
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2022 

JULGAMENTO DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 

Página 1 de 5 
 

 
Nos termos do Art. 44 do Decreto nº 10.024/2019, do Art. 59, §1º, da 

Lei nº 13.303/2016 e do Art. 74 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos 
da PBGÁS – RILC PBGÁS (rev 1), a empresa ALELO INSTITUIÇÃO DE 
PAGAMENTOS S.A, inscrita no CNPJ sob o nº. 04.740.876/0001-25, apresentou, 
tempestivamente, recurso administrativo contra decisão do Pregoeiro, que  
HABILITOU a e DECLAROU VENCEDOR empresa LE CARD ADMINISTRADORA 
DE CARTÕES LTDA (CNPJ nº 19.207.352/0001-40) no Pregão Eletrônico nº 
004/2022, que tem por objeto a “Prestação de Serviços de Emissão de Cartões 
com Chip para o Benefício de Auxílio Refeição e/ou Alimentação Instituído no 
Âmbito do Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT, Seguido de Recargas 
Mensais, em Quantidade e Frequência Variáveis, para os Empregados, Estagiários 
e Diretores da PBGÁS, Conforme Condições e Exigências Descritas no ANEXO 2 – 
TERMO DE REFERÊNCIA.” 

 

A – DAS RAZÕES DOS RECURSOS 

A empresa ALELO INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTOS S.A – ALELO 
S.A – apresentou recurso contra declaração de vencedor e habilitação da empresa 
LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA, alegando que “possível 
descumprimento à exigência contida no item 6.1.1 do Termo de Referência”, 
trazendo alegações que são analisadas detalhadamente nesse instrumento. 

Ao final da peça recursal, a Recorrente ALELO requer o Pregoeiro:  

(i) Se digne a receber e acolher o presente Recurso administrativo, 
eis que tempestivo, sendo considerado na forma da lei;  

(ii) Seja julgado procedente na hipótese de a licitante vencedora 
deixar de apresentar a sua rede de estabelecimentos 
credenciados juntamente com suas contrarrazões, a fim de 
proporcionar a contratação da empresa com a proposta mais 
vantajosa à Administração;  

(iii) No caso de a licitante vencedora apresentar a sua rede de 
estabelecimentos credenciados que seja realizada as devidas 
diligências com o rigor necessário, sendo julgado procedente o 
presente Recurso na hipótese de se verificar o descumprimento 
ou cumprimento parcial ao item 6.1.1 do Termo de Referência;  

(iv) Por fim, na hipótese de ser julgado improcedente o presente 
Recurso, que, posteriormente, mais precisamente no momento 
de assinatura do contrato, que seja realizadas as devidas 
diligências com o rigor que se pede, a fim de se confirmar se de 
fato a vencedora atende o quantitativo de estabelecimentos 
exigidos. 

É o que importa relatar. 
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B – DAS CONTRARRAZÕES 

Tempestivamente, a empresa LE CARD ADMINISTRADORA DE 
CARTÕES LTDA apresentou contrarrazões contra o recurso encaminhado pela 
empresa ALELO INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTOS S.A., requerendo “que seja 
NEGADO PROVIMENTO ao apelo, por questão da mais lídima Justiça, mantendo a 
LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA vencedora do certame”. 

 
 

C – DOS FUNDAMENTOS 

As licitações das empresas públicas e sociedades de economia mista, 
nos termos da Lei das Estatais, destinam-se a selecionar a proposta mais 
vantajosa para a Administração, e devem ser processadas e julgadas em estrita 
conformidade com os princípios constantes no art. 31º da Lei 13.303/16, in verbis: 

 
  

As licitações realizadas e os contratos celebrados por empresas públicas 
e sociedades de economia mista destinam-se a assegurar a seleção da proposta 

mais vantajosa, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, e a evitar 

operações em que se caracterize sobrepreço ou superfaturamento, devendo 
observar os princípios da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, da economicidade, do 
desenvolvimento nacional sustentável, da vinculação ao instrumento 

convocatório, da obtenção de competitividade e do julgamento objetivo. 
 

Prezar pelo estrito cumprimento dos princípios legais é obrigação da 
PBGÁS, e é nessa vertente que se conduziu o presente Pregão, na fiel 
observância aos preceitos e normas legais que regem sobre o assunto, pautado 
pela vinculação às regras previamente estabelecidas no Edital, principalmente em 
se tratando à observação dos princípios básicos da Administração estabelecidos na 
Lei das Estatais.   

As intenções recursais das recorrentes foram apreciadas sob a égide do 
entendimento do egrégio Tribunal de Contas da União, in verbis:  

 
“Em sede de pregão eletrônico ou presencial, o juízo de admissibilidade 

das intenções de recurso deve avaliar tão somente a presença dos pressupostos 

recursais (sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação), 
constituindo afronta à jurisprudência do TCU a denegação fundada em exame 

prévio de questão relacionada ao mérito do recurso” (Ac. 694/2014-Plenário, 
rel. Min. Valmir Campelo). 

 

Os pressupostos legais foram analisados e considerados presentes para 
o acatamento das intenções de recurso. 
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Sobre a tempestividade da peça apelatória encaminha e da 
contrarrazão, conclui-se que, conforme registrado no Portal de Compras 
Governamentais, os documentos foram protocolados dentro do prazo legal. Assim, 
passa-se à análise do mérito dos argumentos dos licitantes. 

Cabe, inicialmente, ressaltar aqui que a PBGÁS tem suas licitações e 
contratos regidos pela Lei nº 13.303/16 e pelo seu Regulamento Interno de 
Licitações e Contratos – RILC PBGÁS. Apenas para informação e conhecimento 
dos licitantes recorrentes, desde junho de 2018 que não se aplica mais a Lei Geral 
de Licitações (Lei 8.666/93) às empresas públicas e sociedades de economia 
mista, como é o caso da PBGÁS. 

Em sua peça recursal, a empresa ALELO INSTITUIÇÃO DE 
PAGAMENTOS S.A alega que houve descumprimento às exigências de 
Produtividade de Referência contidas no Anexo 2 – Termo de Referência do Edital 
do Pregão Eletrônico nº 004/2022, colacionada a seguir: 

 
6. PRODUTIVIDADE DE REFERÊNCIA 
 

6. PRODUTIVIDADE DE REFERÊNCIA 
6.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros 

mínimos a seguir estabelecidos: 

6.1.1. O CONTRATADO deverá garantir a aceitabilidade no mercado do 
Cartão Refeição e/ou Alimentação com chip no estado da Paraíba, 

especialmente nas cidades de João Pessoa e Campina Grande, onde há 
unidades da PBGÁS, nas quantidades mínimas abaixo discriminadas:  

 

Modalidade João Pessoa 
Campina 
Grande 

Demais Regiões 
do Estado 

Cartão Refeição 100 40 100 

Cartão Alimentação 120 60 200 

 

6.1.2. O CONTRATADO deverá garantir a aceitabilidade em nível 

nacional, sendo pelo menos nas seguintes capitais (São Paulo, Brasília, Rio de 
Janeiro, Curitiba, Florianópolis, Recife, Natal, Salvador, Maceió e Fortaleza). Tal 

exigência se justifica pela ocorrência de viagens de usuários para estas capitais. 
 

Na sua peça recursal, Recorrente ALELO afirma, em suma, que realizou 
estudo com base exclusivamente na relação disponibilizada no próprio site da 
empresa LE CARD, e que foi “possível notar que especificamente para o Cartão 
Alimentação a sua rede atual não atende o mínimo exigido em Campina Grande e 
nas Demais Regiões. Além disso, foi possível verificar que a vencedora possui 
estabelecimentos em apenas aproximadamente 30% (trinta por cento) de todos 
os Municípios do Estado da Paraíba, o que destoa do exigido pelo Edital”. 

A Recorrente também chama atenção para o fato de que, “para o 
Cartão Alimentação em João Pessoal e para o Cartão Refeição em Campina 
Grande, a vencedora possui uma quantidade de estabelecimentos credenciados 
bem próxima ao mínimo exigido”. Insiste ainda que “é pertinente que a vencedora 
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apresente juntamente com suas - eventuais - contrarrazões a lista consolidada de 
todos os estabelecimentos credenciados no Estado da Paraíba” a fim de permitir 
que se possa julgar adequadamente a procedência de seu Recurso. 

Trazendo à luz a figura do princípio da vinculação ao edital, a 
Recorrente persiste na alegação de que “em cumprimento ao constante do 
instrumento convocatório, deve a licitante vencedora apresentar imediatamente a 
quantidade mínima de estabelecimentos credenciados em cada uma das 
localidades exigidas pelo Edital”. 

Ocorre que, além da exigência contida no item 6.1.1, com os 
quantitativos de referência para rede credenciada do contratado, constam também 
no Edital PE004/2021 as seguintes cláusulas, em seu Anexo 2 – Termo de 
Referência: 

6. PRODUTIVIDADE DE REFERÊNCIA 
(...) 

6.1.3. O CONTRATADO deverá disponibilizar a relação nominal dos 

estabelecimentos, para comprovação, como condição à contratação, bem 
como deverá manter atualizada esta relação, informando as inclusões e/ou 

exclusões, a cada 06 (seis) meses. 
 

 
9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

(...) 

(*) 9.1.13. Apresentar à PBGÁS, até a data da assinatura do 
Contrato, a lista da rede credenciada. 

  

Pelas condições colocadas no item 6.1.3 e 9.1.13, não é exigido que 
seja apresentada rede credenciada como quisito de habilitação, mas sim, apenas 
na fase de assinatura do contrato: para que a avença seja assinada, o licitante 
adjudicatário deve, necessariamente, apresentar sua rede credenciada, que 
comprove o atendimento aos quantitativos constantes no item 6 do Anexo 2 – 
Termo de Referência. 

Desse modo, verificado o atendimento às exigências de Habilitação 
Jurídica, Qualificação Técnica e Econômico-financeira da Recorrida LE CARD 
ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA, não se vislumbra a necessidade de 
apresentação prévia, na fase de habilitação, de sua rede credenciada, como insiste 
a Recorrente ALELO INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTOS S.A. 

Para atendimento às exigências citadas, a licitante Recorrida LE CARD 
ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA deverá apresentar previamente à 
assinatura do contrato a lista com relação de credenciados, conforme 
quantitativos constantes no Termo de Referência. 
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D – DA DECISÃO 

 

Diante da presença dos pressupostos recursais (sucumbência, 
tempestividade, legitimidade, interesse e motivação), opta-se pelo conhecimento 
do Recurso interposto pela empresa ALELO INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTOS S.A. 

Com base no exposto, confrontando as exigências do Edital e do Termo 
de Referência, entende-se pelo DESPROVIMENTO do Recurso encaminhado pela 
Recorrente ALELO INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTOS S.A. 

Dessa forma, fica mantida a decisão que HABILITOU e DECLAROU 
VENCEDOR o licitante LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA, 
pelo atendimento às exigências do Edital PE 004/2022. 

Em atendimento ao §5° do Art. 74 do Regulamento Interno de 
Licitações e Contratos da PBGÁS, procede-se o encaminhamento desse julgamento 
à Autoridade Superior, para decisão final. 

 
Esse é o entendimento, salvo melhor juízo. 
 

 

 
 
 

João Pessoa/PB, 15 de setembro de 2022. 
 
 

__________________________________ 
SEVERINO AUGUSTO BARROS SOUSA 
Pregoeiro 


